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Fazenda critica a Justiça 
O locaute que as escolas particulares 

iniciaram aqui em Brasília na sexta-fei-
ra da semana passada acabou jogando 
o Executivo contra o Judiciário. A Pro-
curadoria Geral do Ministério da Fa-
zenda, ao apresentar à Justiça explica-
ções sobre o sistema de "liberdade vigi-
ada", considerou a liminar concedida 
aos pais dos alunos e que fixou os rea-
justes a 144,06 por cento uma "intro-
missão indevida nas atividades e atri-
buições privativas, não apenas do Po-
der Executivo, mas também do Poder 
Legislativo, quando resolveram estabe-
lecer a política de preços das escolas 
particulares, que, por se tratar de polí-
tica econômica, envolve uma escolha 
política, cuja apreciação foge ao crivo 
do Poder Judiciário e, mais ainda, do 
Ministério Público Federal que é um 
dos órgãos integrantes do Poder Execu-
tivo". Em outras palavras, o Ministério 
da Fazenda avisou que a Justiça não 
pode meter a colher no mingau alheio. 

O procurador-geral adjunto da Fa-
zenda, Lindenberg da Mota Silveira, 
não satisfeito em tentarjogar o Poder 
Legislativo contra o Poder Judiciário, 
afirma que "a ação do Ministério Pú-
blico Federal e a decisão judicial, sob o 
protexto de garantirem a ordem públi-
ca, além de terem invadido competên-
cia e atividades próprias dos Poderes 
Executivo e Legislativo, instituíram ab-
soluta incerteza jurídica e econômica, 
um clima de desrespeito à ordem públi-
ca estabelecida, além da intranquilida-
de entre os alunos da rede particular, 
que se projeta a seus pais ou responsá-
veis". 

O parecer_ da Procuradoria-geral da 
Fazenda questiona o reajuste máximo 
fixado em 144,06 por cento, alegando 
que os dados para se chegar a este índi-
ce foram apurados no Distrito Federal, 
tornando-se insuficiente para adoção 
em todo território nacional. Para a 
Procuradoria o "regime especial de li-
berdade vigiada, introduzida pela por-
taria do ministro da Fazenda, é a tran-
sição entre a fase de congelamento ge-
ral de preços e a liberdade de mercado. 
Como visto, o congelamento ou tabe-
lamento deve ser temporário, até que 
sejam normalizados os fatos econômi-
cos. A economia é de mercado e não  

pode ficar "engessada" o tempo todo. 
O ato do ministro Maílson da Nóbrega 
é exercício legal que lhe atribui o artigo 
12 da lei 7.730, para rever ou suspen-
der, total ou parcialmente, o congela-
mento de preços". 

Nas explicações encaminhadas à Jus-
tiça, o procurador explica que o regim 
especial de intervenção na economia, 
via tabelamento oficial, caracteriza-se 
pela regulação geral dos mercados, 
quando a liberdade de iniciativa esteja 
sendo exercida acentuadamente de mo-
do especulativo, aproveitando-se do de-
sordenamento causado pelo processo 
inflacionário, em detrimento da comu-
nidade. Esses momentos de crise aguda 
do processo inflacionário são costumei-
ramente aproveitados pelos especulado-
res, que atuam em todas as f ases do ci-
clo econômico, auferindo resultados in-
justos à custa da comunidade". 

O parecer da Procuradoria-Geral da 
Fazenda no mais puro economês, afir-
ma que "em nenhum momento o regi-
me especial de tabelamento pretende 
substituir-se à economia de mercado li-
vre. Antes, opera temporariamente, 
com a finalidade de conter o desorde-
namento dos mercados, cujos preços, 
face à conjuntura adversa, passam a ser 
impulsionados para o alto pela acelera-
ção inercial da inflação como uma ver-
dadeira "bola de neve". As causas desse 
fenômeno ainda são polêmicas: para os 
estruturalistas, seria a ruptura do equi-
líbrio aproximado que deve existir entre 
a oferta de bens e serviços e respectiva 
demanda; para os monetaristas, seria a 
expansão da base monetária além do 
incremento da produção geral". 

A Procuradoria Geral da Fazenda 
também não aceita a alegação de que o 
Estado deve cuidar para que a escola 
particular seja viável e que as pessoas 
tenham condições de nela ingressar. O 
parecer adverte que "o equívoco, alem 
de ser evidente, pois cabe ao Estado ze-
lar para que haja uma rede pública de 
ensino, o argumento tem o ranço do in-
tervencionismo estatal. Além disso, 
fixar preços, intervir na economia, de 
modo direto e indireto, não é atribuição 
do Poder Judiciário, mais sim do Exe-
cutivo". 


